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DESTAQUE

O Clipping – Direito Público tem sua Edição n° 248 em homenagem aos novos Juízes empossados no Tribunal de Justiça de Rondônia, em 1°.08.08: Karina Miguel Sobral, Paulo José do Nascimento, Fabrício, Alex Balmant, João Valério Silva Neto, Eli da Costa, Junior, Bruno Magalhães Ribeiro dos Santos, Elisângela Frota Araújo, Luis Marcelo Batista Da Silva, Cláudia Mara da Silva Faleiros Fernandes, Cláudia Vieira Maciel, Rogério Montai de Lima, Michely Aparecida Cabrera Valezi, João Correa De Azevedo Neto, Leonardo Meira Couto, Kelma Vilela De Oliveira.

STF

Liminar garante autorização para estado de Rondônia receber financiamento 

A União não poderá desautorizar o estado de Rondônia a obter financiamentos federais caso o Ministério Público (MP) e os Poderes Legislativo e Judiciário locais descumpram a Lei de Responsabilidade Fiscal. A decisão foi tomada pelo presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Gilmar Mendes, nesta segunda-feira (28). Ele concedeu liminar pedida pelo governo do estado na Ação Cautelar (AC) 2104.

Gilmar Mendes explica em sua decisão que o Ministério Público e os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário têm a mesma personalidade jurídica do ente federativo do qual fazem parte, mas, constitucionalmente, têm autonomia administrativa, financeira e orçamentária.

Isso impede o Poder Executivo de obrigar os demais Poderes e o MP a cumprir a Lei de Responsabilidade Fiscal. “Por conseguinte, se o Poder Executivo estadual não pode desfazer ato administrativo omissivo ou comissivo imputado a outro Poder ou órgão autônomo, é razoável entender que ele também não possa ser obrigado a suportar as conseqüências gravosas deste ato ou omissão”, afirma o ministro.

Segundo o governo de Rondônia, o estado solicitou autorização da Secretaria do Tesouro Nacional para contratar operação de crédito junto à Caixa Econômica Federal para financiar projetos de saneamento básico, de urbanização de favelas e de habitação no valor de R$ 117,2 milhões. O acordo estava sendo intermediado pelo Ministério das Cidades.

O pedido foi indeferido pelo Ministério da Fazenda, que alegou que as despesas de pessoal dos Poderes Legislativo e Judiciário e do MP estadual teriam excedido, em 2007, os limites estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal.

O ministro Gilmar Mendes disse vislumbrar “risco maior na possibilidade de comprometimento de serviços públicos e de paralisação de obras públicas, em face da não-autorização necessária para a contratação do financiamento”.

O presidente do STF submeterá sua decisão a referendo do Plenário do STF.

RR/LF - Quinta-feira, 31 de Julho de 2008.
CNJ
TJRO estuda implantação de Central Única de Mandados em Porto Velho

O Tribunal de Justiça de Rondônia estuda a viabilidade da implantação da Central Única de Mandados na comarca de Porto Velho, após a mudança para o novo prédio do Judiciário, em fase de acabamento na capital. 

A presidente, desembargadora Zelite Andrade Carneiro, quer a lotação de todos os oficiais de justiça e avaliadores  no Fórum Cível e que os prazos legais e judiciais sejam rigorosamente obedecidos. O processo de instalação da central única foi avaliado pelos setores de Engenharia, Informática e Recursos humanos do TJ. 

Centras únicas de mandados estão sendo instituídas nos estados de Rio de Janeiro, Acre, Mato Grosso, entre outros. Em São Paulo, os oficiais ainda atuam nas Varas, mas já foi implantado um projeto piloto de uma central de mandados no interior do estado. 

Atualmente, a comarca de Porto Velho conta com aproximadamente 53 oficiais de justiça lotados nos cartórios distribuidores dos fóruns Cível, Criminal e Juizados Especiais. Entre os benefícios da implantação da central única, estão a otimização dos recursos existentes e dos percursos, padronização dos procedimentos e celeridade no cumprimento das diligências. 

Será possível também ter um parâmetro da carga de trabalho, porque os mandados serão distribuídos pelo Sistema de Automação Processual (SAP) de forma aleatória entre todos os oficiais. Outro ponto positivo da implantação da central única será a possibilidade de recepção e envio de mandados e certidões on line. 

Fonte: Assessoria de Comunicação Institucional - TJ RO- Quinta, 31 de Julho de 2008.
TJRO

NOVOS JUÍZES DO TJ RO TOMAM POSSE HOJE

Após a posse, o TJ RO passa a contar 139 juízes 
 

 O Tribunal de Justiça de Rondônia realiza hoje (01), às 17 horas, a cerimônia de posse de 15 novos juízes, aprovados no 18º concurso para magistratura estadual de Rondônia. A sessão solene acontecerá no auditório do Tribunal Regional Eleitoral em Porto Velho e será presidida pela desembargadora Zelite Andrade Carneiro. 

 

Os empossandos são: Karina Miguel Sobral, Paulo José do Nascimento, Fabrício, Alex Balmant, João Valério Silva Neto, Eli da Costa, Junior, Bruno Magalhães Ribeiro dos Santos, Elisângela Frota Araújo, Luis Marcelo Batista Da Silva, Cláudia Mara da Silva Faleiros Fernandes, Cláudia Vieira Maciel, Rogério Montai de Lima, Michely Aparecida Cabrera Valezi, João Correa De Azevedo Neto, Leonardo Meira Couto, Kelma Vilela De Oliveira.

 

Na segunda-feira (04), os juízes iniciarão o Curso de Aperfeiçoamento para Vitaliciamento e Promoção de Magistrados, coordenado pela Escola da Magistratura de Rondônia, exigido pela Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados - Enfam. O curso será aberto pela presidente do TJ, que vai falar sobre autoridade e ética. "Queremos homens e mulheres comprometidos com a imparcialidade, independência, respeito ao cidadão e aos Direitos Humanos". 

 

Na tarde de ontem, num encontro marcado por expectativas, o corregedor geral, desembargador Sansão Saldanha, falou aos magistrados. Ele relembrou episódios de início da carreira, dificuldades e aprendizado no decorrer de seus 23 anos de magistratura. 

 

Assessoria de Comunicação Institucional - TJ RO

NOTÍCIAS

STF
Conheça os julgamentos mais importantes previstos para o segundo semestre no STF 

Questões de grande impacto para a sociedade brasileira deverão ser julgadas pelo Supremo Tribunal Federal (STF) no segundo semestre deste ano, que se inicia amanhã (1º/08). O primeiro processo de destaque será analisado no próximo dia 6, com o julgamento de ação proposta pela Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB) para permitir que juízes eleitorais possam negar registros de candidatura a políticos que respondam a processo criminal.

A Lei Complementar nº 64/90, conhecida como "Lei de Inelegibilidade", bem como a interpretação dada pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE) ao parágrafo 9º do artigo 14 da Constituição Federal, determina que somente uma condenação definitiva da Justiça, quando não há mais possibilidade de recurso, pode impedir um político de disputar as eleições. A AMB pretende que o STF derrube essa regra.

A matéria será debatida por meio da Argüição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 144, único processo na pauta de julgamento da Corte para o dia 6. 

No dia seguinte, o Plenário promete julgar duas questões criminais importantes: a legalidade ou não de interrogatórios realizados por meio de videoconferências e do uso de algemas. Os casos serão discutidos por meio do julgamento de dois Habeas Corpus (HCs 92590 e 91952).

A controvérsia da demarcação da reserva indígena Raposa Serra do Sol, em Roraima, mobiliza o país e deverá ser analisada pelo STF no dia 27 de agosto. Nesse dia, o relator do caso, ministro Carlos Ayres Britto, promete levar para o Plenário umas das 33 ações ajuizadas no STF sobre a matéria. 


RR/LF//AM - Quinta-feira, 31 de Julho de 2008.
Ação de vereador ameaçado de perder o cargo é enviada ao TSE 

O ministro Gilmar Mendes, presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), decidiu arquivar o Mandado de Segurança (MS 27478) do vereador Juarez Francisco Rosa, do município de Virgolândia (MG), que corre o risco de perder o mandato por infidelidade partidária.

No pedido feito ao STF, o vereador pretendia adiar um julgamento do Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais (TRE-MG) marcado para esta quinta-feira, 31 de julho. Nesse julgamento, o TRE decidirá se Juarez Rosa deve deixar o cargo para o qual foi eleito pelo Partido dos Trabalhadores (PT), pois deixou o partido depois de assumir o mandato.

A defesa do vereador pedia que fosse suspenso o julgamento até que o Supremo decidisse a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4086, ajuizada pelo procurador-geral da República contra a resolução do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) que trata da perda de mandato eletivo.

Decisão
Em sua decisão, o ministro Gilmar Mendes observou que o STF não tem competência para processar e julgar, originariamente, mandado de segurança impetrado contra atos ou decisões de outros tribunais.

O ministro destacou também que compete ao TSE analisar mandado de segurança contra tribunais regionais relacionados a matéria eleitoral.

Com isso, negou seguimento ao caso e determinou que o processo seja remetido ao TSE, “para que proceda como entender direito”.

CM/EH - Quinta-feira, 31 de Julho de 2008.
Vereador condenado recorre ao STF para poder se candidatar à reeleição 

Chegou ao Supremo Tribunal Federal (STF) um Habeas Corpus (HC 95559) do vereador Pedro Coelho, de Brasnorte (MT), condenado a dois anos de prisão por homicídio culposo na direção de veículo. Coelho é presidente da Câmara Municipal e quer anular a sentença condenatória, para poder concorrer à reeleição no pleito de 2008.

O advogado afirma que a condenação de Pedro Coelho infringiu vários dispositivos legais e princípios básicos. Primeiro, diz a defesa, porque o acidente que motivou a ação penal não ocorreu em via pública, “condição sine qua non para a aplicação do Código de Trânsito Brasileito”. E ainda, porque o acidente teria sido causado pelo filho do parlamentar – menor de idade, que ao manusear uma pá carregadeira no pátio do estabelecimento comercial do vereador, causou a morte da vítima.

Como a Lei das Inelegibilidades (LC 64/90) impede o registro de candidaturas para quem possui condenação penal com trânsito em julgado, o advogado pede a concessão de liminar para suspender os efeitos da sentença. E, no mérito, que seja cassada a condenação, com a absolvição de Pedro Coelho.

MB/EH - Quinta-feira, 31 de Julho de 2008.
Mais duas entidades conseguem suspender Súmula do TST sobre pagamento de insalubridade 

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Gilmar Mendes, concedeu mais duas liminares que suspendem a aplicação de parte da Súmula 228, do Tribunal Superior do Trabalho (TST), que trata do pagamento de adicional de insalubridade.

As liminares foram pedidas pela Unimed Ribeirão Preto Cooperativa de Trabalho Médico e pela Confederação Nacional de Saúde, Hospitais e Estabelecimentos e Serviços (CNS) nas Reclamações 6275 e 6277, respectivamente.

As instituições contestaram decisão do Plenário do TST que editou uma resolução e deu nova redação à Súmula 228. A partir de 9 de maio de 2008, o adicional de insalubridade passou a ser calculado sobre o salário básico e não mais sobre o salário mínimo.

O ministro Gilmar Mendes já decidiu caso semelhante na Reclamação 6266, na qual a Confederação Nacional da Indústria (CNI) afirmou que a súmula do TST afronta a Súmula Vinculante 4, editada em abril deste ano pelo STF. Esta súmula impede a utilização do salário mínimo como base de cálculo de vantagem devida a servidor público ou a empregado, salvo nos casos previstos na Constituição. A decisão também não permite a substituição de base de cálculo por meio de decisão judicial.

Ao analisar o pedido da CNI, o presidente do Supremo entendeu que “a nova redação estabelecida para a Súmula 228/TST revela aplicação indevida da Súmula Vinculante nº 4, porquanto permite a substituição do salário mínimo pelo salário básico no cálculo do adicional de insalubridade sem base normativa”. Assim, suspendeu a parte do dispositivo que permite a utilização do salário básico no cálculo do adicional.

O mesmo entendimento foi aplicado nos pedidos da Unimed e da CNS. Em seguida, o ministro determinou que os processos sejam juntados e julgados simultaneamente, “tendo em vista a identidade de objeto e causa de pedir”.

CM/LF - Quinta-feira, 31 de Julho de 2008.
Lei paulista de licitações é questionada no STF 

A Central Brasileira do Setor de Serviços (Cebrasse) ajuizou, nesta quinta-feira (31), Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 4116) impugnando a Lei paulista 13.121/08, que inverteu a ordem das fases de habilitação e proposta de preços nas licitações públicas estaduais para aquisição de bens, serviços e obras. A nova lei estadual determina primeiro a abertura do envelope da proposta, e depois o da habilitação – ordem inversa à adotada em licitações em todo o País.

O argumento da Cebrasse é que, ao legislar sobre normas gerais de licitações e contratações, a Assembléia Legislativa do estado de São Paulo usurpa a competência privativa da União e descaracteriza a regra federal já existente sobre o assunto, consolidada na Lei 8.666/93. “A competência legislativa plena dos Estados somente poderia ser exercitada se não houvesse as normas gerais de licitação definidas na Lei 8.666/93. Naquilo que a norma geral federal já preceituou, exauriu e esgotou, não terá lugar a competência suplementar (do estado)”, diz o texto.

A defesa nega que a nova regra de licitações de São Paulo seja semelhante à do pregão, usada em contratação de bens e serviços comuns. “O novo procedimento em nada se parece com o pregão, tendo [a Lei 13.121/08], na verdade, criado nova modalidade de licitação”, alega a Cebrasse. Além disso, a instituição questiona o prazo de três dias dado aos licitantes para que sanem a falta de documentos, uma vez que a lei federal de licitações veda qualquer inclusão posterior de documentos e informações à proposta original.

A ADI 4116 tem pedido de liminar para que a lei seja suspensa e, posteriormente, na análise do mérito, declarada inconstitucional e retirada do ordenamento jurídico.

MG/LF - Quinta-feira, 31 de Julho de 2008.
STF entende que fim de desconto em IPVA paranaense não representa aumento do tributo 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal indeferiu, nesta sexta-feira (1º), o pedido de medida cautelar na Ação Direta de Incontitucionalidade (ADI 4016) contra a lei paranaense que reduziu os descontos concedidos a quem paga antecipadamente ou em dia o Imposto de Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) no estado.

O Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) impugnou o artigo 3º da Lei 15.747/07, publicada em 24 de dezembro de 2007, que diz que a norma entra em vigor na data de sua publicação. Essa lei diminuiu de 15% para 5% os descontos para os motoristas que quitassem o IPVA em fevereiro e extinguiu os 5% de descontos concedidos a quem quitava o imposto em março. 

O principal argumento do PSDB na ação é que a lei estadual, ao alterar dispositivos da lei que regulamenta a tributação de IPVA (Lei 14.260/03), aumentou a carga de impostos dos cidadãos. Por isso, deveria ter obedecido ao princípio da anterioridade tributária no que diz respeito ao prazo mínimo de 90 dias da publicação até a cobrança de um novo imposto ou de um antigo que tenha sido aumentado.

No entanto, na interpretação do relator, ministro Gilmar Mendes, e dos demais ministros – exceto Cezar Peluso, que votou favorável ao pedido do PSDB – o fim do desconto não representa um aumento do imposto, e, portanto, não cabe defender a aplicação do prazo de 90 dias previsto pelo artigo 150 da Constituição Federal, inciso III, que vale para novos impostos ou que foram aumentados. 

“O Código Tributário Nacional, em seu artigo 97, dispõe que equipara-se à majoração de tributo a modificação de sua base de cálculo que importa em torná-lo mais oneroso. Esclarece ainda, em seu parágrafo 2º, que não constitui majoração de tributo a atualização do valor monetário da respectiva base de cálculo”, disse o relator. “A redução ou a extinção de um desconto para pagamento de um tributo sob determinadas condições previstas em lei, com o pagamento antecipado em parcela única, não pode ser equiparada a majoração do tributo em questão”, disse Gilmar Mendes em seu voto.

MG/LF//EH - Sexta-feira, 01 de Agosto de 2008. 

STF nega pedido de fazendeiro que pretendia anular decreto de desapropriação 

O Supremo Tribunal Federal (STF) negou, na tarde desta sexta-feira (1º), o pedido do fazendeiro Abner José Fernandes, que pretendia anular decreto do Presidente da República, de 9 de agosto de 2004, que desapropriou a fazenda Jurema, em Buriti de Goiás, de sua propriedade, para fins de reforma agrária.

O fazendeiro alegava que o procedimento administrativo do Incra (Instituto de Colonização e Reforma Agrária), que acabou reconhecendo a fazenda como de interesse social e portanto passível de desapropriação, teve várias irregularidades. Entre outros fundamentos, o advogado de Abner salientava que, no momento da vistoria, o instituto teria errado na identificação do imóvel, confundido a fazenda sob análise com outra propriedade, também do fazendeiro, chamada Jurema 2. Disse, ainda, que o decreto presidencial teria desrespeitado diversos princípios constitucionais.

Imprecisão inicial
O erro de identificação da propriedade não prejudica o processo, disse o relator, ministro Joaquim Barbosa, que lembrou diversos precedentes da Corte neste sentido. Ele explicou que, no caso da fazenda Jurema, o que houve foi uma imprecisão inicial no procedimento administrativo. Posteriormente, porém, disse o ministro, a propriedade veio a ser corretamente identificada.

Quanto à alegação da defesa, de que o decreto teria violado princípios presentes na Constituição Federal, Barbosa disse entender que o proprietário da fazenda Jurema apontou na ação diversos artigos constitucionais que teriam sido supostamente ofendidos, porém de forma genérica, sem relacioná-los a nenhum fato especifico.

Todos os ministros presentes à sessão acompanharam o voto do relator, negando por unanimidade o Mandado de Segurança (MS) 25142.

MB/LF - Sexta-feira, 01 de Agosto de 2008. 

Mantida desapropriação da fazenda Bahia-Minas 

O Supremo Tribunal Federal (STF) manteve hoje (1º) a desapropriação da fazenda Bahia-Minas, situada nos estados de Minas Gerais e da Bahia. Por unanimidade, os ministros negaram o Mandado de Segurança (MS 25325) impetrado pelo proprietário do imóvel, Loegildo de Souza Charpinel, contra o decreto presidencial que declarou a fazenda de interesse social para reforma agrária.

O relator da ação, ministro Joaquim Barbosa, já havia negado o pedido de liminar em maio de 2005, impedindo que o processo de desapropriação fosse suspenso. Nesta tarde, Barbosa afastou todas as ilegalidades apontadas por Charpinel no processo que levou à edição do decreto presidencial.

O proprietário informou que adquiriu a fazenda em 2003. Na época, a propriedade havia sido classificada pelo Incra (Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária) como “grande propriedade produtiva. Ele afirma que, após a compra, foi surpreendido com a reclassificação da fazenda como “grande propriedade improdutiva”. Em seguida, o imóvel foi considerado de interesse social para reforma agrária.

Charpinel alegou que a classificação da propriedade teria sido feita de forma irregular porque o imóvel estaria divido em glebas antes da aquisição. O ministro Joaquim Barbosa afirmou que a divisão do imóvel não foi legalizada, já que a fazenda está registrada em cartório como um único bem. “O imóvel foi, então, avaliado como um todo indivisível”, explicou o ministro.

Ele disse ainda que não houve irregularidade no edital de notificação para acompanhamento das vistorias feitas pelo Incra no local e que não é possível analisar, por meio de mandado de segurança, a alegação do proprietário de que a fazenda é produtiva. Isso demandaria análise de provas, o que não é possível ser feito em mandado de segurança.

Segundo Charpinel, a fazenda Bahia-Minas possui mais de duas mil cabeças de gado, 13 empregados e uma considerável reserva de Mata Atlântica.

RR/LF//EH - Sexta-feira, 01 de Agosto de 2008. 

Plenário confirma demissão de servidor do MPU acusado de faltas graves 

O Supremo Tribunal Federal rejeitou, por unanimidade, o Mandado de Segurança (MS 26023) do ex-servidor do Ministério Público da União (MPU) Lucivaldo Melo dos Santos. Ele pedia a reintegração ao cargo de técnico do MPU na Procuradoria da República no município pernambucano de Petrolina. Acusado de faltas consideradas por lei como puníveis com demissão, o ex-servidor alegou que não foi dada a ele a chance de produzir provas a seu favor durante o processo administrativo disciplinar que resultou na sua demissão.

Santos disse, no MS, que não foram observados os princípios da proporcionalidade na aplicação da pena. Ele pedia, portanto, que a demissão fosse revertida para suspensão. Também afirmou, no MS, que não foi dada a ele a chance de ampla defesa e do contraditório durante o seu julgamento administrativo. Santos foi condenado por uso de veículo oficial fora do expediente de trabalho, conserto do carro do MPU sem autorização superior, faltas e atrasos ao trabalho, retirada de bens do local de trabalho sem autorização, uso das dependências do órgão para assuntos particulares e destrato dos colegas de trabalho.

“Este servidor, desde que integrou nos quadros do Ministério Público, teve marcada a vida funcional pelos descumprimento dos seus deveres”, informou o vice-procurador Roberto Monteiro Gurgel. No seu voto, o ministro Gilmar Mendes, relator do mandado, disse que a penalidade imposta obedeceu rigorosamente a regra disciplinar. “A pena aplicada tem previsão legal e foi imposta após a comprovação da autoria e materialidade da transgressão atribuída a ele”, disse.

MG/LF//EH - Sexta-feira, 01 de Agosto de 2008. 

Supremo entende que estado de SC não tem autonomia para extinguir crédito tributário 

Ao julgar a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 124, ajuizada pelo governador de Santa Catarina, o Supremo Tribunal Federal (STF) entendeu que o estado não pode dispor sobre a extinção de crédito tributário, uma vez que essa atribuição cabe à União. Na ADI, o governador contestou o artigo 16, parágrafo 4º, da Constituição estadual*, e o artigo 4º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) local**.

Os ministros entenderam não ser possível que o legislador estadual atue no que diz respeito ao tema da decadência em direito tributário, uma vez que a Constituição impõe que esse assunto seja disciplinado em lei complementar federal.

O artigo 16, parágrafo 4º, da Constituição de Santa Catarina, determina o arquivamento de processo administrativo tributário sem a possibilidade de revisão ou renovação do lançamento, quando o processo não for julgado dentro do prazo determinado por lei. Já o artigo 4º, do ADCT, estabelece prazo (12 meses) para o arquivamento enquanto a lei prevista no dispositivo não for promulgada.

O governador afirmava que os artigos contestados ofendem o disposto na Constituição Federal sobre reserva de lei complementar para matéria de prescrição, decadência e lançamentos tributários (artigo 146, inciso III, alínea “b”) e requisito da moralidade (artigo 37, caput). Também alegava que os dispositivos extrapolam simples função suplementar, violam a reserva de lei em sentido estrito (artigo 24, inciso I, parágrafo 1º), além de serem incompatíveis com os artigos 149, 151, inciso III, 156 e 173 do Código Tributário Nacional (artigo 34, parágrafo 5º do ADCT).

Por outro lado, para a Assembléia Legislativa do estado, o CTN deve ser considerado lei ordinária e, portanto, não teria função de lei complementar em matéria tributária.

Relator
O relator da matéria, ministro Joaquim Barbosa, afirmou que a determinação prevista no artigo 16, parágrafo 4º, da Constituição de Santa Catarina, “equivale à extinção do crédito tributário, cuja validade está em discussão no âmbito administrativo”. De acordo com ele, extingue-se um crédito que resultou de lançamento indevido por ter sido realizado fora do prazo e que goza de presunção de validade até a aplicação dessa regra específica de decadência.

Para Barbosa, a definição do prazo decadencial é matéria reservada a lei complementar federal. Assim, o ministro ressaltou que, ao versar sobre lançamento, crédito e decadência em matéria tributária, o dispositivo questionado “excede os limites próprios à disciplina do processo administrativo tributário e ao regramento das atividades administrativas circunscritas ao âmbito de atuação dos órgãos fiscais do estado-membro”.

Ele explicou que “a ofensa não está propriamente no estabelecimento de prazo para a prática de ato que compõe o fluxo de constituição e confirmação do crédito tributário, mas da imposição de conseqüência cuja disciplina está expressamente reservada à disposição geral por via de lei complementar federal”.

De forma contrária ao entendimento da maioria, o ministro Menezes Direito considerou constitucional o artigo 4º, do ADCT. Para ele, o princípio da federação brasileira, estabelecido a partir da Constituição de 1988, deve ter o conceito ampliado. “Não me parece compatível, no estado atual da federação, que nós mantenhamos uma interpretação tão estreita com relação à vinculação entre o papel dos constituintes estaduais e o papel do constituinte federal”, disse.

Direito entendeu que não há impedimento para a constituição estadual determinar o tempo de tramitação de processo administrativo. “Pelo contrário, ao meu sentir, é extremamente salutar que isso ocorra”, ressaltou. “O constituinte estadual e o legislador estadual podem e devem necessariamente estabelecer prazos para que seus órgãos possam julgar processos ou adotar procedimentos que encurtem o tempo de duração”, considerou o ministro, lembrando que até mesmo o constituinte federal introduziu a rápida duração dos processos como uma garantia fundamental.

Resultado
Dessa forma, o Tribunal julgou parcialmente procedente a ação, nos termos do voto do relator, declarando a inconstitucionalidade das expressões “sob pena de seu arquivamento da impossibilidade de revisão ou renovação do lançamento tributário sobre o mesmo fato gerador” contidas no artigo 16, parágrafo 4º, da Constituição de Santa Catarina. Os ministros também julgaram inconstitucional o artigo 4º, do ADCT, vencido, neste ponto, o ministro Menezes Direito. Votou pela total improcedência da ação o ministro Marco Aurélio.

EC/LF - Sexta-feira, 01 de Agosto de 2008. 

* Artigo 16 - Os atos da administração pública de qualquer dos poderes do estado obedecerão aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade.
Parágrafo 4º- A lei fixará prazo para o proferimento da decisão final no processo contecioso administrativo tributário, sob pena de seu arquivamento e da impossibilidade de revisão ou renovação do lançamento tributário sobre o mesmo fato gerador. 
** Artigo 4º, ADCT - Enquanto não promulgada a lei prevista no artigo 16 parágrafo 4º da Constituição, o prazo nele referido é fixado em doze meses e em seis meses para os processos em tramitação, descontado o período necessário à realização de diligências motivadas.
STJ

Prazos processuais voltam a fluir em agosto 
Todos os prazos processuais suspensos na secretaria do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entre os dias 2 e 31 de julho são retomados a partir desta sexta-feira, 1º de agosto. 

A suspensão dos prazos desse período foi determinada pela Portaria n. 97 em cumprimento ao Regimento Interno e foi publicada no Diário da Justiça, no dia 12 de junho. A medida está prevista no artigo 66, parágrafo 1º, da Lei Complementar n. 35/79 e nos artigos 81 e 106 do Regimento Interno do STJ. 

O segundo semestre judicante se inicia com sessão da Corte Especial no dia 1º. A sessão começa às 14h. 

Também é a partir desta data que as decisões disponibilizadas no Diário da Justiça Eletrônico (DJ-e) de 1º de julho de 2008 terão efeito, por ser o primeiro dia útil subseqüente ao término do recesso forense e de sua disponibilidade, conforme disposto no parágrafo 3º do artigo 4º da Lei n. 11.419/2006 e no artigo 4º da Resolução nº 08/2007, que instituiu o Diário da Justiça eletrônico do STJ.

Coordenadoria de Editoria e Imprensa - 31/07/2008 - 09h56 - INSTITUCIONAL 

STJ concede liminar para afastar impossibilidade de progressão para crimes hediondos 
O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça, ministro Cesar Asfor Rocha, no exercício da Presidência, afastou a impossibilidade de progressão de regime prisional para três condenados por crime hediondo, cabendo, agora, ao juiz competente verificar a presença dos requisitos objetivos e subjetivos exigidos para a concessão do benefício. 

Condenados por crimes de associação para tráfico e homicídio qualificado, eles impetraram habeas-corpus no STJ, requerendo progressão do regime prisional. Após examinar o caso, o vice-presidente concedeu liminar apenas para afastar a impossibilidade de progressão de regime. 

Segundo observou o ministro, o Supremo Tribunal Federal declarou inconstitucional a vedação à progressão de regime prisional estabelecida no artigo 2º, parágrafo 1º, da Lei n. 8.072/90. “Posteriormente, a lei 11.464/2007 alterou o citado dispositivo legal, possibilitando a progressão de regime prisional”, acrescentou. 

Ao conceder a liminar apenas para afastar a impossibilidade de progressão, o ministro destacou que a progressão de regime para os crimes hediondos cometidos antes da Lei n. 11.464/2007 é feita somente após efetivamente cumprido 1/6 da punição privativa de liberdade. “Depois disso, na vigência da nova lei, os critérios são aqueles previstos em seu artigo 1º, parágrafo 2º”, acrescentou. 

Após o envio das informações solicitadas pelo ministro, os processos, dois de São Paulo e um do Rio, seguem para o Ministério Público Federal, que vai emitir parecer sobre os três casos, HC 110792-SP, 111587-SP e 110833-RJ. Em seguida retornam ao STJ, onde serão relatados, respectivamente, pela ministra Laurita Vaz, da Quinta Turma, pela desembargadora Jane Silva, convocada do TJMG, e pelo ministro Paulo Gallotti, da Sexta Turma.
Coordenadoria de Editoria e Imprensa - 31/07/2008 - 11h31 - DECISÃO 

Presidente da República indica novo ministro para o STJ 

O presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, indicou, nesta quinta-feira (31), o nome do desembargador federal Benedito Gonçalves para compor o Superior Tribunal de Justiça (STJ) na vaga aberta com a aposentadoria do ministro José Delgado, destinada a membros de tribunais regionais federais. 

Com a indicação da Presidência da República, agora o desembargador federal aguarda a marcação da data de sua sabatina no Senado Federal. Para ser nomeado ministro do STJ, o indicado deve ser aprovado em sabatina na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) do Senado Federal e, posteriormente, pelo Plenário daquela Casa. 

Carioca, Benedito Gonçalves é formado em Direito pela Universidade Federal do Rio de Janeiro, com especialização em Direito Processual Civil e mestrado pela Universidade Estácio de Sá. Juiz de carreira, Benedito Gonçalves chegou à magistratura em 1988, alcançando o cargo de juiz do Tribunal Regional Federal da 2ª Região por merecimento, em dezembro de 1998.
Coordenadoria de Editoria e Imprensa - 31/07/2008 - 21h12 - INSTITUCIONAL 

STJ elege novo presidente no dia 5 

O Pleno do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reúne-se, na próxima terça-feira (5), para escolha do novo presidente e eventuais cargos em vacância. A sessão acontece às 18h e deve contar com a presença de todos os ministros da Casa. 

Em 21 de julho, o ministro Humberto Gomes de Barros deixou a presidência do STJ, em decorrência da aposentadoria compulsória, por ter completado 70 anos. Desde então, as funções estão sendo exercidas pelo presidente em exercício, Cesar Asfor Rocha. O ministro também ocupa o cargo de corregedor Nacional de Justiça no Conselho Nacional de Justiça (CNJ). O mandato de presidente e vice-presidente é de dois anos.

Coordenadoria de Editoria e Imprensa - 01/08/2008 - 16h14 - INSTITUCIONAL 

CNMP
CNMP analisa recurso de promotores de Justiça de Minas

O Plenário do Conselho Nacional do Ministério Público volta a se reunir na próxima segunda-feira, 4 de agosto. Um dos destaques da pauta é a discussão dos Embargos de Declaração apresentados pelos promotores de Justiça do Ministério Público de Minas Gerais Manuela Xavier Lages e Marcelo Dumont Pires.

 

Os promotores alegam ter havido omissão, contradição e obscuridades na decisão proferida pelo CNMP no último dia 7 de julho, quando decretou a instauração de Procedimento de Controle Administrativo e o afastamento cautelar de Manuela e Marcelo de suas atividades funcionais até o julgamento definitivo do processo. De acordo com o recurso, os promotores de Justiça não teriam sido comunicados com a antecedência devida, o que impossibilitou a apresentação de sua defesas.

 

Entenda o caso
Na sessão de 28 de abril de 2008, o conselheiro Fernando Quadros, relator do processo 917/2007-99, defendeu o afastamento dos promotores e a abertura de Procedimento de Controle Administrativo. Segundo o relato do conselheiro, Manuela Xavier Lages e Marcelo Dumont Pires, ainda em estágio probatório, combinavam entre si para que um substituísse o outro em dias previamente ajustados durante o plantão forense, período em que ambos deveriam estar em serviço, utilizando-se, inclusive, da falsificação de assinatura em peças processuais. Na ocasião, o conselheiro Diaulas Ribeiro pediu vista regimental do processo.

 

Em 7 de julho de 2008, durante reunião do CNMP, Diaulas Ribeiro apresentou seu voto-vista pelo arquivamento do procedimento. A maioria dos conselheiros, no entanto, decidiu acompanhar o posicionamento do relator Fernando Quadros. Com isso, foi decretado o afastamento liminar dos promotores de Justiça de suas atividades e a instauração de Procedimento de Controle Administrativo, a fim de analisar a decisão do Conselho Superior do Ministério Público de Minas Gerais que, a partir dos fatos envolvendo Manuela Xavier Lages e Marcelo Dumont Pires, aplicou pena de advertência aos promotores, com a conseqüente manutenção deles na carreira do MP estadual.

 

Também na sessão desta segunda, 4 de agosto, deve ser votada a proposta de resolução, de relatoria do conselheiro Cláudio Barros, que altera dispositivos da Resolução nº 2 /CNMP, de 21 de novembro de 2005, e trata de normas para a promoção ou remoção por merecimento de membros do Ministério Público.

 

A 8ª Sessão Ordinária do Conselho Nacional do Ministério Público será realizada na cobertura do Bloco A do edifício-sede da Procuradoria Geral da República, a partir das 9h. As reuniões do CNMP são abertas ao público e transmitidas ao vivo pela internet. Para consultar a pauta completa da sessão, clique aqui.


Assessoria de Comunicação – CNMP

CNJ

Certidão de nascimento será padronizada em todo o Brasil
O Governo quer padronizar os registros civis de nascimento e ampliar seu acesso, acabando com os sub-registros. Esses são os objetivos do Comitê Gestor Nacional do Plano Social Registro Civil de Nascimento e Documentação Básica, criado para estudar o assunto. 

A idéia é criar um documento único, com um código que vai permitir a imediata identificação do cartório que o expediu. Isso vai facilitar a retirada de uma segunda via em caso de perda, permitir uma maior fiscalização e, ao mesmo tempo, evitar fraudes. "Com o código, será possível a imediata identificação do registro originário", explicou o juiz auxiliar da Corregedoria Nacional do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), Murilo Kieling. Ele é o entrevistado do programa Gestão Legal desta sexta-feira (1º/08).  

Segundo ele, a diversidade de certidões de nascimento existentes no Brasil, que varia de acordo com cada cartório, impede uma maior fiscalização. A idéia é padronizar a certidão de nascimento, como hoje é a Carteira Nacional de Habilitação (CNH), acrescentando nela outros dados como o Cadastro de Pessoas Física (CPF).
O Comitê Gestor formado por representantes de 11 ministérios, três secretárias nacionais da Presidência da República, pelos Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) e Instituto Nacional de Seguro Social (INSS), a Caixa Econômica Federal e o Banco do Brasil, além da Corregedoria Nacional do CNJ, vem trabalhando na padronização do registro civil desde dezembro do ano passado, quando foi criado pelo Decreto 6.289. 

Além de aperfeiçoar o sistema brasileiro de registro civil de nascimento ampliando seu acesso, o comitê tem a tarefa de ampliar a rede de serviços de outros documentos básicos como a Carteira de Identidade ou Registro Geral (RG) e a Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS). 

Segundo Murilo Kieling este trabalho está sendo facilitado com o Sistema Justiça Aberta, desenvolvido pelo CNJ, que possibilita um levantamento preciso de todos os dados estatísticos do Judiciário. Pelo Sistema já foram cadastrados 9.069 cartórios no Brasil, cujos principais atos são o registro civil de nascimento e o de óbitos. "Agora, ligadas pela Internet, as serventias poderão integrar-se nesse processo de padronização do registro", explicou o juiz Murilo Kieling.  

O programa Gestão Legal vai ao ar de segunda à sexta-feira, às 10h, pela Rádio Justiça (104,7 FM).     

EF/MG - Quinta, 31 de Julho de 2008.
TJAL realizará novo concurso para juiz substituto

O Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas (TJAL) assinou contrato com o Centro de Seleção e de Promoção de Eventos Universidade de Brasília (Cespe/Unb) para a realização do próximo concurso para juiz substituto, que deve ter início em setembro.  O edital deverá ser publicado até a primeira quinzena de agosto no Diário Oficial do Estado e deve conter, entre outras alterações, a realização de uma sindicância sobre a vida dos candidatos e de curso de formação, ministrado pela Escola Superior da Magistratura de Alagoas (Esmal), ambos em caráter eliminatório. Inicialmente, serão ofertadas 15 vagas, todas para juízes substitutos de primeira entrância. 

Segundo o juiz Alberto Jorge Correia de Barros Lima, presidente da comissão organizadora do concurso, a Cespe/Unb é uma instituição extremamente idônea, com grande credibilidade em realização de concursos públicos em todo o país. "Estamos lidando com uma das instituições mais renomadas e confiáveis do Brasil, no que diz respeito a concursos públicos, especialmente os de nível superior", explicou o magistrado. 

"A idéia da presidência do TJAL é tornar o concurso público para juiz substituto mais freqüente, sempre que houver uma necessidade, por motivo de aposentadoria ou de exoneração, dando maior mobilidade ao Judiciário. Queremos fomentar a cultura de que fazer concursos públicos é importante, principalmente para oxigenar a magistratura alagoana", enfatizou Alberto Jorge Correia. 

A comissão, composta ainda pelos juízes Léo Denisson Bezerra, Maurício Breda e pelo representante da Ordem dos Advogados do Brasil, seccional Alagoas (OAB/AL), advogado Francisco Malaquias de Almeida Júnior, deve se reunir para definir os últimos pontos do concurso antes da publicação do edital. 

Comarcas de Primeira Entrância -   "Nossa intenção é que esse concurso seja mais breve que o anterior, pois meu desejo é deixar todas as comarcas de primeira entrância de Alagoas com juízes substitutos", enfatizou o presidente do TJAL, desembargador José Fernandes de Hollanda Ferreira. 

O concurso se inicia com a etapa das provas escritas, que devem ser de três tipos: objetiva, discursiva e prática. Outra novidade do novo certame é a realização das provas discursiva e prática em dois horários, evitando que os candidatos não possam concluir a tempo o exame. "No último concurso os candidatos reclamaram do pouco tempo para concluir as provas abertas. Desta vez eles terão dois dias consecutivos para executá-las", explicou o juiz Alberto Jorge. 

Após as provas escritas, haverá a sindicância que investigará a conduta social e os antecedentes dos candidatos e os exames médicos e psicotécnicos, todos em caráter eliminatório. O certame prosseguirá com a prova de títulos (classificatória) e o curso de aproximadamente 45 dias na Esmal, também em caráter eliminatório. 

Fonte: Assessoria de Comunicação TJAL- Quinta, 31 de Julho de 2008.
Sistema da vara de execuções de SE poderá servir de modelo para o Brasil

O sistema utilizado na Vara de Execuções das Medidas e Penas Alternativas (Vempa) de Aracaju, Sergipe, foi demonstrado nesta quinta-feira (31/07) a um grupo de quatro desembargadores incumbidos pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) de estudar o trabalho de Penas Alternativas no Judiciário de todo país.  O trabalho é desenvolvido pelo Tribunal de Justiça de Sergipe desde 2004 com o sistema informatizado que abrange todas as etapas do processo de aplicação, de acompanhamento e de conclusão do cumprimento das penas alternativas. 

Em Aracaju, 1.800 pessoas cumprem medidas e penas alternativas e outras 5 mil já foram beneficiadas pelo sistema. Atualmente, a Vempa conta com mais de 100 instituições credenciadas, como organizações não governamentais e militares, hospitais, escolas e unidades de saúde. Em cada entidade, os beneficiados executam serviços gratuitos e indispensáveis para o bom andamento das atividades ou prestam serviços pecuniários, como doação de cestas básicas. 

Na opinião do desembargador José Carlos Malta Marques, de Alagoas, um dos integrantes do grupo, o "sistema é avançado, completo e poderá ser adotado para todo Brasil". Os demais integrantes da equipe  em visita a Vempa são os desembargadores Antônio Saldanha Palheiro, do Rio de Janeiro,  Marilza Maynard, de Sergipe, e Catharina Maria Novaes Barcellos, do Espírito Santo. 

Segundo a desembargadora Marilza Maynard, "a Vara trata exclusivamente de assuntos ligados às penas alternativas e o acompanhamento do beneficiado é totalmente informatizado, o que resulta em efetividade na fiscalização e aplicação das penas alternativas". Ela disse que o grupo deverá apresentar um projeto ao CNJ em 20 de agosto, que vai incorporar experiências e informações das unidades visitadas. 

Para o desembargador Antônio Saldanha Palheiro, o sistema da Vempa em Aracaju é pioneiro e mostra-se muito eficiente. "Verificamos este como um sistema de ponta e que evidencia uma administração judiciária de primeiro mundo", avaliou. 

Já a desembargadora Catharina Barcellos disse que é um projeto que dá resultados. "Sabemos que é um projeto difícil de ser executado, mas em Sergipe ele é simplificado e facilitado para quem trabalha com Penas Alternativas. Essas e outras características tornam o sistema candidato a ser modelo para outros Tribunais de Justiça", destacou. O projeto é da responsabilidade da juíza Maria da Conceição da Silva Santos. 

Fonte: Assessoria de Comunicação TJSE- Sexta, 01 de Agosto de 2008.
CNJ debate proposta de numeração única de processos
Aspectos técnicos em torno da proposta de numeração padronizada dos processos em todo o Judiciário foram debatidos nesta quinta-feira (31/07) no Conselho Nacional de Justiça (CNJ) pelo grupo de trabalho formado por integrantes de tribunais. A meta do grupo é "obter um consenso que atenda todo o Poder Judiciário ", resumiu o juiz auxiliar da Presidência do CNJ, Rubens Curado, que coordena os trabalhos. 

A proposta consiste em promover  a numeração unificada do processo judicial. Significa que o número destinado a um processo seguirá um mesmo modelo em todos os tribunais e permanecerá idêntico do início ao término do processo, inclusive em instâncias superiores. Entre as vantagens, segundo Rubens Curado, está a melhora da comunicação entre os sistemas dos tribunais e do controle gerencial dos processos. Ele ressalta que "o maior beneficiado será o cidadão, que poderá acompanhar o processo com mais facilidade por meio de um único número". A idéia é fazer com que as partes, em um futuro próximo, possam acessar o processo de qualquer tribunal do país. 

SR/ MG - Sexta, 01 de Agosto de 2008.
 
CONCURSOS PÚBLICOS
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO / AL - Alagoas

Inscrições: 21/7/2008 a 14/8/2008 

Qtd. Vagas: cadastro de reserva 

Nível: médio e superior 

Cargos: Técnico e Analista Judiciário

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO / GO – Goiás

Inscrições: 21/7/2008 a 19/8/2008

Qtd. Vagas: 50 

Nível: superior 

Cargos: Serviços Notariais e de Registro

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO / GO – Goiás

Inscrições: 18/8/2008 a 8/9/2008

Qtd. Vagas: 5 + cadastro de reserva 

Nível: médio e superior 

Cargos: Técnico e Analista Judiciário

LEGISLAÇÃO E AFINS

LEIS ORDINÁRIAS FEDERAIS

11.761, de 31.7.2008 - Publicada no DOU de 1º.8.2008.

Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor dos Ministérios do Planejamento, Orçamento e Gestão e das Cidades, crédito suplementar no valor global de R$ 1.458.185.289,00, para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.
11.760, de 31.7.2008 - Publicada no DOU de 1º.8.2008.

Dispõe sobre o exercício da profissão de Oceanógrafo.
11.759, de 31.7.2008 - Publicada no DOU de 1º.8.2008.

Autoriza a criação da empresa pública Centro Nacional de Tecnologia Eletrônica Avançada S.A. - CEITEC e dá outras providências.
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